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VOTO

O EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL NEY BELLO (Relator):
Materialidade e autoria 

Como consta, a ré, na qualidade de proprietária do estabelecimento comercial Bar e Restaurante Auto Posto LTDA., anotou na CTPS da funcionária Marlene data de admissão errada.
O artigo 297, §3º, II, do Código Penal dispõe que:

Art. 297 - Falsificar, no todo ou em parte, documento público, ou alterar documento público verdadeiro:

Pena - reclusão, de dois a seis anos, e multa.

§ 1º - Se o agente é funcionário público, e comete o crime prevalecendo-se do cargo, aumenta-se a pena de sexta parte.

§ 2º - Para os efeitos penais, equiparam-se a documento público o emanado de entidade paraestatal, o título ao portador ou transmissível por endosso, as ações de sociedade comercial, os livros mercantis e o testamento particular.

§ 3o Nas mesmas penas incorre quem insere ou faz inserir: (Incluído pela Lei nº 9.983, de 2000)
[...]

II – na Carteira de Trabalho e Previdência Social do empregado ou em documento que deva produzir efeito perante a previdência social, declaração falsa ou diversa da que deveria ter sido escrita; (Incluído pela Lei nº 9.983, de 2000)
[...].     

Nos delitos de falsidade, é suficiente a ação do agente e a sua vontade em concretizá-lo, configuradores do dano potencial. O legislador antecipa a consumação, contentando-se com a simples ação do agente, diferentemente do crime de mera conduta, no qual o legislador descreve um comportamento do agente, sem se preocupar com o seu resultado.
 Os crimes de mera conduta são crimes sem resultado; os crimes formais possuem resultado, mas o legislador antecipa a consumação à sua produção.
 

É suficiente, portanto, o uso objetivo consciente e tangível do documento falso, não sendo necessária, para sua consumação, a existência de resultado concreto, de efetivo prejuízo. A fé pública (objeto jurídico) é violada com a simples apresentação do documento. 

A materialidade e autoria do delito estão evidenciadas: pela sentença trabalhista de fls. 61/63, CTPS de fls. 83/84 e Relatório Circunstanciado realizado pela Polícia Federal, os quais deixam clara a falsidade da data de admissão do contrato de trabalho firmado entre a empresa representada pela ré e a funcionária Marlene das Dores Silva; pela confissão da ré, em sedes policial e judicial, de que foi a responsável por assinar CTPS da empregada, (fls. 101/103); pela declaração de Marlene, de que começou a prestar serviços na empresa da qual a acusada é sócia gerente no meio do ano e não, na data de admissão lançada na CTPS. 

Na sentença, o magistrado entendeu que está bem evidenciada a autoria e a presença do dolo da ré, ao fundamento que:

Seria até crível que a denunciada não atentasse para a data caso a mesma não estivesse acerca de 05 cm do local onde assinou, ou seja, poder-se-ia dizer que uma pessoa, em confiança, assinasse um documento sem verificar a data que estivesse lançada em folha diversa ou, no cabeçalho da folha, enquanto a assinatura se daria no rodapé.  Mas, acerca de 05 cm, francamente, não é razoável acreditar nesta versão.

Também poder-se-ia acreditar se tratasse de pessoa ainda inexperiente, mas não é possível quando se constata que na data dos fatos a denunciada, aos 46 anos de idade, já tinha experiência de vida suficiente para não assinar documentos sem antes, os ler, ainda que preparados por seu filho, ou ainda pior pelo contador. Não é possível acreditar nesta pretensa ingenuidade da denunciada, e muito menos que este Juízo seja ingênuo o bastante para dar crédito a esta versão. 

Como bem disse o MPF é bem possível que o filho da denunciada, Wesley, tenha participado dos fatos narrados na denúncia, mas isto não altera o conhecimento que a denunciada tinha do ato que estava praticando. Aliás, prática corriqueira. 

E se ele, Wesley, participou dos fatos, certamente o MPF, como já adiantou o douto Procurador da República haverá de apurar.

Ademais, a prova testemunhal ampara a confissão parcial e confirma os fatos narrados na denúncia. 

Portanto, não há dúvidas acerca da autoria delitiva, restando concluir que Adriana de Carvalho Conte adotou conduta que se subsume perfeitamente à atividade prevista no art. 297, S3°, II do Código Penal.

No que concerne ao elemento subjetivo do tipo, ficou comprovado que o réu agiu com vontade livre e consciente ao inserir informação falsa na CTPS da empregada, tendo plena ciência que o contrato de trabalho ali representado não se iniciou naquela data. Assim, comprovados todos os elementos para caracterização do delito, materialidade, autoria e conexão causal, inclusive o dolo, impõe-se a condenação.

Nesse contexto, a afirmativa da ré de que não tinha conhecimento do delito, pois não possuía qualquer poder de gestão na empresa, que era gerenciada por seu filho, não procede, porquanto ela confessou na esfera policial e em Juízo que pessoalmente admitiu Marlene como empregada em seu estabelecimento e que assinou a CTPS dela. 

Assim, ela tinha ciência de que a data apontada naquele documento como de admissão é posterior à data em que efetivamente teve início o vínculo empregatício.

Ademais, embora a acusada atribua a seu filho a prática criminosa, foi ela quem colocou sua assinatura na CTPS de Marlene com data falsa, ou seja, o núcleo do tipo penal – falsificar - foi por ela realizado. 

Não há duvidas, então, que estão evidenciadas a materialidade e autoria do delito, devendo ser mantida a sentença condenatória. 

Dosimetria 

Na sentença, na análise das circunstâncias judiciais do art. 59 do CP, o magistrado entendeu que não há motivos para serem valoradas negativamente e fixou a pena-base no mínimo-legal, em 02 (dois) anos reclusão e 10 (dez) dias-multa, à razão de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo, que restou definitiva neste patamar.

Presentes as condições objetivas e subjetivas, a pena privativa de liberdade foi corretamente substituída por duas restritivas de direito, consistentes: na prestação pecuniária, no valor de R$ 2.500,00; e na prestação de serviços à comunidade, conforme especificação a cargo do Juízo da Execução. 

O magistrado disse que, conforme as informações constantes dos autos, a ré goza de boas condições socioeconômicas, e fixou o valor do dia-multa em 1/5 do salário mínimo.

No caso, consta que a ré é proprietária do estabelecimento comercial Bar e Restaurante Auto Posto LTDA., que é empresa pequena e com cota social baixa. 

Apesar de a ré ser dona de um estabelecimento comercial, não há dados nos autos da renda obtida com esse labor, razão pela qual entendo que não há fundamento para fixar o dia-multa, como feito na sentença. Diante disso, fixo o valor do dia-multa em 1/30 do salário mínimo vigente à época dos fatos. 

A prestação pecuniária, reduzo para 01 (um) salário mínimo.
Ficam mantidas as demais disposições da sentença.

Ante o exposto, dou parcial provimento ao apelo, apenas para reduzir o valor do dia-multa e da prestação pecuniária substitutiva.
É o voto.
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